
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 34.180 - RN (2012/0230456-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

RECORRENTE : LUCILAINE BRUNA DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : RENATO CARVALHO JORDÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. ANÁLISE DA LEGALIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE PREJUDICADA PELA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DA RECORRENTE. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, 
apenas quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso porque a liberdade, antes de 
sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e o enclausuramento 
provisório, a exceção, por força do princípio da presunção de inocência, ou da 
não culpabilidade.

– No caso, verifica-se que a prisão preventiva está embasada em 
elementos concretos dos autos que justificam a imposição da segregação para 
a garantia da ordem pública. A gravidade concreta do delito é circunstância apta 
a ensejar a custódia cautelar da recorrente. In casu, as circunstâncias do crime 
evidenciam a periculosidade e audácia da paciente no cometimento da 
empreitada criminosa. Consta dos autos que um grupo de criminosos adentrou 
numa pousada e subtraiu, mediante violência e grave ameaça, com o emprego 
de armas, vários objetos da pousada e dos hóspedes, com o apoio logístico e 
auxílio material da recorrente. Além disso, ao ser abordada, a recorrente 
assumiu ser companheira de um dos componentes do bando e confirmou que 
havia alugado um táxi para ir buscar o grupo.

Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os 

Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 14 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 34.180 - RN (2012/0230456-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

RECORRENTE : LUCILAINE BRUNA DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : RENATO CARVALHO JORDÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por LUCILAINE BRUNA DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Norte assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO; 
ROUBO DUPLAMENTE QUALIFICADO. ART. 157, § 2º, I E II DO CÓDIGO 
PENAL. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO WRIT EM RELAÇÃO 
AO FUNDAMENTO DE NULIDADE DO FLAGRANTE, SUSCITADA PELO 
RELATOR, EM FACE DA PREJUDICIALIDADE. ACOLHIMENTO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NOVO 
TÍTULO LEGITIMADOR DA PRISÃO CAUTELAR. MÉRITO. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS PARA DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. 
INCORRÊNCIA. DECRETO PREVENTIVO FUNDADO NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA. (fls. 152-153)

Consta dos autos que a recorrente foi presa em flagrante no dia 22.6.2012, cuja 

custódia foi convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 157, § 2º, 

I e II, c.c. art. 288, ambos do Código Penal. 

 Sustenta, em síntese, ilegalidade da prisão em flagrante e ausência de 

fundamentação da decisão que lhe negou o direito de responder ao processo em liberdade.

Requer, assim, seja declarada a nulidade do auto de prisão em flagrante e 

revogada a prisão preventiva.
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O Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 34.180 - RN (2012/0230456-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O recurso  não merece prosperar.

Em relação ao primeiro ponto, a ilegalidade da prisão em flagrante, verifico que, 

com a decretação da prisão preventiva, formou-se novo título a respaldar a prisão da 

recorrente, o que torna desnecessária qualquer discussão acerca da ilegalidade da prisão em 

flagrante.

A propósito, o seguinte julgado:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TESE DE NULIDADE DO FLAGRANTE POR 
OFENSA AO ART. 306 DO CÓDIGO PENAL. QUESTÃO NÃO APRECIADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PREVENTIVA. QUESTÃO SUPERADA. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PREJUDICIALIDADE.

1. A tese relativa à nulidade do flagrante não foi examinada pela 
Corte de origem, não podendo, pois, ser conhecida, diante da flagrante 
incompetência desta Corte Superior (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição 
da República) para apreciar originariamente a matéria, sob pena de supressão 
de instância. Precedentes.

2. Por outro lado, encontra-se superada a aludida tese, de 
nulidade da prisão em flagrante, em virtude da superveniente decretação da 
prisão preventiva do ora Paciente, novo título a embasar a custódia cautelar. 
Precedentes.

3. Proferida a sentença condenatória, resta superada a análise da 
tese de excesso de prazo para a formação da culpa. Inteligência da Súmula n.º 
52 do STJ.

4. Recurso não conhecido.

Quanto ao pleito de revogação da prisão preventiva, verifico que o acórdão 

recorrido trouxe elementos concretos, extraídos dos autos, aptos a justificar a segregação 

antecipada.
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Com efeito, a jurisprudência desta Tribunal Superior tem proclamado que a 

prisão cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas 

quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da Constituição 

Federal), as exigências do art. 312 do CPP. Isso porque a liberdade, antes da sentença 

condenatória definitiva, é a regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm 

insistido esta Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do 

princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

No caso, verifica-se que a prisão preventiva está embasada em elementos 

concretos dos autos que justificam a imposição da segregação para a garantia da ordem 

pública. A gravidade concreta do delito é circunstância apta a ensejar a custódia cautelar da 

recorrente. In casu, as circunstâncias do crime evidenciam a periculosidade e audácia da 

paciente no cometimento da empreitada criminosa. Consta dos autos que um grupo de 

criminosos adentrou numa pousada e subtraiu, mediante violência e grave ameaça, com o 

emprego de armas, vários objetos da pousada e dos hóspedes, com o apoio logístico e 

auxílio material da recorrente. Informou, ainda, que ao ser abordada, a recorrente assumiu ser 

companheira de um dos componentes do bando e confirmou que havia alugado um táxi para 

ir buscar o grupo, que desde o dia do roubo fugia da polícia, agindo no intuito de facilitar a 

fuga.

Confira-se, aliás, o seguinte trecho do acórdão: 

In casu, a paciente, Lucilaine Bruna da Silva está sendo acusada, 
juntamente com mais três denunciados, de ter comedido um crime grave, qual 
seja, roubo duplamente majorado pelo concurso de pessoas e emprego de 
arma de fogo, delito este que tem crescido assustadoramente na cidade, e que 
tem causado extremo temor e inquietação à sociedade, uma vez que as ações 
criminosas estão cada vez mais ousadas e revestidas de violência.

Com efeito, consta da denúncia que na data de 19.6.2012, os 
denunciados José Marcelo da Silva, Jefferson Ferreira de Oliveira e Eduardo 
Medeiros adentraram na Pousada Paraíso Florido, no município de São Bento 
do Norte, e subtraíram para si, mediante violência e grave ameaça com o 
emprego de arma de fogo e arma branca (faca) vários objetos da pousada e 
dos hóspedes, enquanto que Márcio do Nascimento e Lucilaine Bruna da Silva, 
ora paciente, prestavam efetivo auxílio material e logístico, a fim de facilitar a 
fuga do grupo criminoso.

De fato, a paciente, ao prestar depoimento perante a autoridade 
policial (fls. 38), confessou que teria alugado um táxi para ir até a cidade de 
Galinhos/RN, para buscar o seu companheiro, Eduardo Medeiros, vulgo 
"DUDU", que disse que tinha feito um assalto e que há dois dias estava no 
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meio do mato. (fl. 158)

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO. [...]

ROUBO CIRCUNSTANCIADO.  RECEPTAÇÃO. QUADRILHA 
ARMADA. CRIME DE DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE 
ATIVIDADE DE COMUNICAÇÃO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
PROCESSANTE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da alegada incompetência do Juízo da 1ª Vara Criminal da comarca de 
Gurupi/TO, porquanto o suposto delito teria ocorrido na comarca de 
Anápolis/GO, tendo em vista que essa matéria não foi analisada pelo Tribunal 
impetrado, sob pena de incidir-se na indevida supressão de instância.

PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e da periculosidade dos 
agentes, bem demonstradas pelo modus operandi empregado.

2. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogarem a prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia antecipada, 
como ocorre in casu.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 228.526/TO, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 7/11/2012).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. ROUBO QUALIFICADO E QUADRILHA ARMADA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
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4. O decreto de prisão preventiva foi satisfatoriamente 
fundamentado na garantia da ordem pública, em face da periculosidade do 
Paciente, concretamente demonstrada pelo modus operandi do delito. O roubo 
qualificado foi perpetrado com audácia, por agentes fortemente armados que, 
munidos de maçaricos e outros apetrechos, renderam o vigia e algemaram-no 
a um porta, para arrombar caixa eletrônico, subtrair o dinheiro e fugir do local.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 205.716/SP, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 2/10/2012).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A imposição da custódia preventiva encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a 
indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, praticado em 
concurso de agentes, contra vítima idosa, que foi mantida amarrada durante a 
prática da ação criminosa e ficou gravemente lesionada. Precedentes.

2. Segundo já decidiu o Supremo Tribunal Federal, "[...] não há 
lógica em permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a instrução 
criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa, se mantidos os 
motivos da segregação cautelar" (STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe de 28/08/2008.) 3. Condições pessoais favoráveis do 
agente não são aptas a revogar a prisão preventiva, se esta encontra respaldo 
em outros elementos dos autos.

4. Habeas corpus denegado. (HC 228.210/MG, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/9/2012).

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0230456-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    34.180 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20120118005000100  2549420128200151

EM MESA JULGADO: 14/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCILAINE BRUNA DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : RENATO CARVALHO JORDÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CORRÉU : JOSÉ MARCELO DA SILVA
CORRÉU : JEFFERSON FERREIRA DE OLIVEIRA
CORRÉU : MARCIO DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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